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PREFEITURA MUNICIPAL DE

|T'Al'l'TI{C.A
-* construindo novos caminhos -*

: PROCESSO DE,DISPENSA DE LICITAÇÂ,O, Nl:qZ3¡07,pf,00ftDl,¡,i]11,t,,: . .

1 - ABERTURA:

Por ordem da Senhora Ordenadora de Despesas da Secretaria de Educação, Sta. MARIA
GORETTI MARTINS FROTA, foi instawado o presente processo de dispensa de licitação

objetivando a \ocação de um imóvel, situado à Rua Aristoteles Pereira Campos, 437, Parque Santo

Antonio, Itaitinga - Cearâ, para funcionamento da Nova Sede Administrativa da Secretaria de Educação,

em conformidade com o Tetmo de Referência.

2 - TUSTIFICATIVA:

A Prefeitura de ltaitinga-CE, através da Secretaria de Educaçã"o, é a tesponsável pelo

gerenciamento das unidades administrativas e de ensino no município. O ptédio â ser locado está

Iocalizado no Município e possui as seguintes catacterísticas:
a) Local arcjado, propício ao exercício de atividades;
b) Espaços disponíveis p^t^ 

^ 
realtzação das atividades;

c) Dependências suficientes e estruturadas;
d) Locahzaçã,o adequada p^r^ a finalidade que se Pretende atingr.

Ä presente locação se faz necessária pela necessidade de um imóvel destinado ao funcionamento

da Nova Sede Adrninistradva da Secretaria de Educação, uma vez que esta Secretatia pteza pot
melhorias na loca\zaçã.o e na infraestrutura do ptédio parâ que, assim, possa atendet melhot a

população. O imóvel a ser locado possui ârea total edificada em 677,23 m', constituída de um deck com
salão de eventos, refeitório, depósito, 04 (quatro) banheitos e salão de teuniões.

Este espaço será utilizado como Auditório da respectiva Secretatia, onde serào rcahzadas as

reuniões, formações, eventos e demais atividades, pedagíg¡cas ou não, de interesse da Secretada de

Educação, bem como será disponibitzada uma sala p^rà o Conselho Municipal de Educação do

Município de ltaitinga, ficando à disposição do referido Conselho por tempo indeterminado, uma vez

que não possuem sede própria.
O imóvel que se pretende locar é o único que apresenta 

^s 
c^t^cterísticas necessárias, conforme

interesse da Administtação, bem como total disponibilidade de sua estrutura física neste momento; ao

mesmo tempo em que o valor também se âpresenta compaúvel com o preço de mercado.

Logo, a Iocaçáo do imóvel para atendimento de tal firnaüdade é imptescindível Para a Administtação,
vez que se constitui urn dever da,A.dminisúação ter espaço adequado pata funcionâmento dos diversos

setores da Secretada.
Logo, a \ocação do imóvel para atendimento de tal finalidade é imptescindível p^r^ 

^
Administração, vez que se constitui um dever da Ädministração ter espaço adequado par.^

funcionamento dos diversos setotes da Sectetaria.
É notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe a

obdgatoriedade de cumprimento de todas âs etapas formaßzadas na Lei 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, devemos 
^tefltar Para os

pdncípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade

adminisftativa impostos à Administração Pública, confotme ensina Antônio Roque Citadini:

"conquanto esteja desobrigado de cumpdr tais etapas formais, não

estarâ o administrador desobrigado da obediência aos ptincípios
t ó a a a ö I Õ t a I
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básicos da conftatação impostos à Administração Pública. Assim,
será sempre cobrada ao adminisüador a estrita obediência aos

princípios: da legalidade (a dispensa devetâ ser ptevista em lei e não

fruto de attimanha do administrador para eliminar a disputa); da

impessoalidade (a contratação diteta, ainda que prevista, não deverá

ser objeto de protecionismo a um ou outro fornecedor); da

moralidade (a não teahzaçáo das etapas de licitação não elimina a

preocupação com o gasto parcimonioso dos recursos públicos, que

deve nortear. a açio do administrador); da igualdade (a conttatação

direta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outto
ente privado perante a ,A.dministtação); da publicidade (embora

restrita, a cofltL^t^ção direta não será clandestina ou inacessível, de

modo que venha a impedir que dela conheçam os outlos
fornecedores, bem como os cidadãos ern geral); e da probidade
administrativa (que ê o zelo com que a Administração deve agþ ao

contrztar. obtas, serviços ou compras)".
Convém ressaltar, por frm, que â âdmiflistração local empreendeu todas as medidas

necessárias com vistas a selecionar o imóvel em questão, estando os üibutos que incidem sobte o
referido imóvel devidamente adimplidos.

O imóvel que se pretende locar apresenta preço compatível com os ptaticados no mercado,

além de ter as condições de instalação e localtzação necessár'ias ao atendimento das necessidades da

Adrninisttação, conforme laudo de avaltação assinado pela Comissão de ,A'valiação da Prefeitura
Municipal de ltaitinga.

3 - po FUNDAMENTO JURÍDrCO:

Como é sabido, ahcítação para conttatação de obras, serviços, comPras e alienações é uma

exigência constitucional, para toda A.dministração Pública, conforme ditames do atigo 37, XXI da

CF/88, e da Lei Federal n" 8.666/93, ressalvados os casos em que a adminisuação pode ou deve deixar

de rca\zx licitação, tornando-a dispensada, dispensável ou inexigível.

DA SITUAçÃO Oe DISPENSA- Artigo 24,x da Lei î: 8.666/93

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como

ltcitaçäo dispensável, pois a locaçã,o de imóvel afigura-se dentro da situação prevista em lei.

Segundo a Lei Federal n" 8.666/93, em tripóteses tais, a administração pode efetivarnente

rea\zar. 
^ 

contlateição direta dos tefeddos serviços, mediante dispensa de licitação, conforme atngo 24,

X do referido diploma, aerbis:

Art. 24. É dispensável a licitação:

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento
das finalidades precípuas da administtação, cujas necessidades de

instalação e localtzação condicioneln a sua escolha, desde que o

¡ a a ¡ ItataaI
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preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação

prévta (Redação dada pela Lei n" 8,883, de 8.6.94);

Note-se, pois, que aleí autoriza a dispensa de licitação para compra ou locação de imóveis

fundada na ptemissa de que o preço esteja compatível com o de metcado.
Desse modo, a hipótese ttatzda apreserita-se como um dos casos em que a admirústtação

pode (e deue) efettvamente dispensar o processo licitatório, rcaßzando a conúatação dileta pata não

ocasionar prejuízos, conforme estabelece o artigo 24, inciso X da Lei n". 8,666/93, de 27 dc junho de

1993.

- 4. RAZÃO DAESCOLHADO LOCADOR:

. A escolha recaiu sobre o imóvel que se Locahza na Rua Aristoteles Pereira Campos,431,
Parque Santo Antonio - Itaianga/CE, pertencente a VERA LUCIA BERLENDIS, tendo em vista o

imóvel apresentar melhor estruturâ, ârea fisicr e loca\zaçã,o, e inexistência de outros imóveis com
características apropriadas pan atender às necessidades da Secretaria, além de possuir Preço compatível
com o de mercado, conforrne laudo técnico de avaliação

5 - TUSTIFICATIVA
DE PRBCO:+

[.['AI'T'II\CA

A responsabilidade e o eficiente emprego dos tecutsos do Erário Municipal deve ser meta

permanente de qualquer administração.

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos ptocedimentos licitatórios é selecionar a

propostâ mais vantajosa à administração, e considerando o carâter excepcional das ressalvas de

licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalizaçã,o desses processos é a justificativa do Preço.

Assim, vale ressaltar que o preço â ser pago encontra-se em conformidade com a média do

rnercado específico, obtida attavés de avahação rcahzada pela administração, segundo demonstrativo

Desse modo, o valor global do conttato a set celebrado será de R$ 144.000,00 (Cento E

Quarenta E Quatro Mil Reais) anual, sendo o valor mensal de R$ 12,000,00 (Doze Mil Reai$

compatível com o mercado imobitiário local, conforme o laudo da Comissão de Avaliação deste

município.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA:

O Contrato produztâ seus juddicos e legais efeitos a partir da assinatuta do Tetmo Contratual evigerâ

pelo prazo d,e 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acotdo com a Lei n" 8.666/93'

7 - poTAçÃo ORçAMENTÁ.RIA E FONTE DE RECURSOS:

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com â ptesente contlatação encontram-se

devidamente alocados no ofçamento municipal pata o exetcício de 2023, classificados sob o código:

em anexo,

¡ l
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12.01.12.122.0171,.2.044.0000. Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00. Fonte de Recutso: 1.500,1001.00, e

as correspondentes a serem consþadas nos orçarnentos dos exetcícios subsequentes.

Itaitinga, 27 de julho de 2023

HID VÅ SOUSÀ
Servidor Nfunicipal
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